
 

Perspectivas
2025 STF

Inclusão do ISS na base de cálculo do PIS e da COFINS

a) Reserva de lei complementar para instituir PIS e COFINS sobre a importação. 
b) Aplicação retroativa da Lei nº 10.865/2004
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Aplicabilidade imediata do art. 78, § 2º, do ADCT para fins de compensação de débitos tributários com precatórios de 
natureza alimentar

Caráter confiscatório da “multa isolada” por descumprimento de obrigação acessória decorrente de dever instrumental

Sujeição passiva das cooperativas à contribuição para o financiamento da seguridade social – COFINS

Incidência de COFINS, PIS e CSLL sobre o produto de ato cooperado ou cooperativo

Inclusão da COFINS e da contribuição ao PIS em suas próprias bases de cálculo

Inclusão do valor da subvenção econômica da Lei 10.604/2002 na base de cálculo do ICMS sobre energia elétrica

Se é constitucional a incidência da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) nas remessas ao exterior

O objeto da discussão é a possibilidade de fixação de multa tributária punitiva, não qualificada pela sonegação, fraude ou 
conluio, em montante superior a 100% do tributo devido

Constitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária a cargo da empregada sobre o salário-maternidade pago 
pela Previdência Social

O objeto da discussão é a possibilidade de fixação de multa tributária punitiva, não qualificada pela sonegação, 
fraude ou conluio, em montante superior a 100% do tributo devido

Exclusão dos valores relativos ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB)

Forma de incidência da Taxa SELIC, conforme previsto no art. 3º da EC nº 113/2021

Possibilidade de exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS dos valores correspondentes a créditos presumidos de 
ICMS decorrentes de incentivos fiscais concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal

A) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por encomenda, realizada em materiais fornecidos pelo 
contratante, quando referida operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de mercadoria. 
B) Limites para a fixação da multa fiscal moratória, tendo em vista a vedação constitucional ao efeito confiscatório

Aplicabilidade do princípio da anterioridade geral (anual ou de exercício) em face das reduções de benefícios fiscais previstos 
no Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra)

Incidência da regra da anterioridade anual e nonagesimal na cobrança do ICMS com diferencial de alíquota (DIFAL) 
decorrente de operações interestaduais envolvendo consumidores finais não contribuintes do imposto, após a entrada em 
vigor da Lei Complementar 190/2022

Constitucionalidade das contribuições à seguridade social, a cargo do empregador produtor rural, pessoa jurídica, incidente 
sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, instituídas pelo artigo 25, I e II, e § 1º, da Lei 8.870/1994

TUST e TUSD base do ICMS energia elétrica
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Ficou com dúvida sobre o conteúdo? Fale conosco.
www.martinelli.adv.br


